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Henriques, natural de Évora, Sé e São Pedro, Évora, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 9 de Dezembro de 1981, solteira, titular do
bilhete de identidade n.º 11922809, com domicílio na Praça do
General Humberto Delgado, lote 3, 2.º, direito, 2800-000 Almada,
por se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 3 de Junho de 2000, por despacho de 16 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
apresentação.

18 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Barbosa. —
A Oficial de Justiça, Maria Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5652/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1646/02.8PAALM, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Romeu Luís Teixeira Araújo, filho de Artur
Fernando Araújo e de Belmira Capela Teixeira Araújo, natural de
Lisboa, Socorro, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 18
de Agosto de 1959, titular do bilhete de identidade n.º 6008760, com
domicílio na Rua de António Feijó, 12, 4.º, esquerdo, Massamá,
2745-000 Queluz, por se encontrar acusado da prática de um crime
de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.º 2, do Código Penal,
praticado em 2 de Julho de 2002, por despacho de 29 de Março de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

29 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Ana Calado.

Aviso de contumácia n.º 5653/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 197/97.5PWLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Norberto Silva Policarpo, filho de Renato Policarpo
e de Cleonice Silva Policarpo, natural do Brasil, de nacionalidade
brasileira, nascido em 7 de Setembro de 1965, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 16012576, com domicílio na Praceta de Luís
Ludovice, 9, 1.º, esquerdo, 2700 Damaia, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 22 de
Março de 1997, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Março
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

29 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Marques. —
A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 5654/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 283/04.7SILSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Mário Jorge Oleirinha Dias, filho de Manuel Dias
Queimado e de Beatriz Augusta Oleirinha, natural de Santa Justa,
Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Maio de 1962,
casado, com identificação fiscal n.º 157836118, titular do bilhete de
identidade n.º 06575296, com domicílio na Praceta de Bento
Gonçalves, 24, 1.º, esquerdo, Cova da Piedade, 2800-356 Almada,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 21 de Julho de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Março de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios

jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

31 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 5655/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 96/00.5SFLSB, pendente neste Tribunal, contra
a arguida Sofia Maria Barata Clementino, filha de João António
Rodrigues Clementino e de Maria da Piedade Conceição Barata
Clementino, natural do Campo Grande, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 11 de Junho de 1975, solteira, titular do
bilhete de identidade n.º 10827112, com domicílio na Rua da Cidade
de Carmona, lote 235, 2.º, A, Olivais Sul, 1800 Lisboa, por se
encontrar acusada da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código
Penal, praticado em 14 de Janeiro de 2000, por despacho de 18 de
Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

31 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 5656/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 1074/00.0SILSB, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Maria Manuela Lopes Vieitas, filha de João
Gonçalves Vieitas e de Ana Maria Lopes Vieitas, natural de Angola,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 2 de Março de 1973, solteira,
titular do bilhete de identidade n.º 10236258, com domicílio na Rua
de Gomes Freire, 136, 2.º, direito, 1100 Lisboa, por se encontrar
acusada da prática de um crime de condução de veículo sem para tal
estar habilitado, previsto e punido pelo artigo 121.º do Código da
Estrada, e 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 16 de Setembro de 2000, por despacho de 11 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação da arguida.

31 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 5657/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 827/04.4TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Hugo Miguel Tavares Vieira Mascarenhas, filho de
António José Vieira Mascarenhas e de Leopoldina Isabel Correia
Tavares, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 31 de Julho de 1976, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 11038149, com domicílio na Rua
das Pedralvas, 23, 1.º, A, Benfica, 1500 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Novembro de
2003, por despacho de 11 de Março de 2005, proferido nos autos
supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

31 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Elisa
Marques. — A Oficial de Justiça, Eunice Lia Gaspar.

Aviso de contumácia n.º 5658/2005 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrusca, juíza de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 2799/94.2JDLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Victor Benjamim de Almeida, filho de José Abreu
de Oliveira e de Ana Maria Benjamim, natural de Angola, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de Outubro de 1971, titular
do bilhete de identidade n.º 16123120, com domicílio na Rua do
Campo da Juventude, 22, rés-do-chão, esquerdo, Feijó, Almada, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 8 de


